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MINISTíRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10711/000.891/88-83

Sessão de  23 de agosto  de 19  91	 ACORDÃO N9-CSRF/03- 01.762

Recurso n	 RD/302-0-160

Recorrente ! PROCURADORIA DE. SERVIÇOS MARÍTIMOS CARDOSO E FONSECA

Recorrida: SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

O mandatário agindo em nome próprio
fica ligado aquelesaquem ofereceu seu
nome, seu credito e sua responsabá.li
dade, não sendo, pois, o Agente Marr-timo parte ileg'Itima.

A mercadoria importada tem sua falta
considerada apurada e como ocorrido
o respectivo fato gerador na data do
lançamento do crédito tributário, de
vendo-se adotar no seu cálculo a ta-
xa de cambio vigente nessa mesma da-
ta.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de,

recurso interposto pela PROCURADORIA DE SERVIÇOS MARÍTIMOS CARDOSO

E FONSECA.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recurso-

Fiscais, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de ilegit'

midade passiva. No merito, por maioria de votos, negar provimente

ao recurso, nos termos dorelaterio e voto que passam a integrar

presente julgado, vencidos os Cons. Ubaldo Campeio Neto e Sebastiã.

Rodrigues Cabral, que davam provimento parcial ao recurso, para re

conhecer a adoção da taxacambial vigente na data da denúncia espon

tánea.

-Sala •.$	 sões (DF), em 23 de agosto de 1991.

NA •	 E'	 - PRESIDENTE

PAULO AFFONSECA DEi:ARrèS F. JUNIOR - RELATOR
v.v

05VP/O7- CO3SE 	 04/90	 .
_



,

IRAN DE LIMA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA- 	 v
CIONAL )

,Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: ITAMAR VIEIRA DA COSTA, FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO, JOS'n

	

ALVES DA FONSECAe JOÃO HOLANDA. Defendeu a recorrente, seu advoga- 	 .
do, Dr. Paulo Roberto Cuco Antunes - OAB/RJ n9 44.697 \
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RECURSO N9 :	 RD/302-0.160

Ag!RMÃOW:	 CSRF/03-01.762

' RECORRENTE: PROCURADORIA DE SERVIÇOS MARITIMOS CARDOSO E FONSECA

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO 
•

A Recorrente insurge-se contra o decidido no Acórdão

302-31.638 de 19-09.89, em autuação por falta de mercadoria, (leio:

em sessão o Recurso de fls. 78 a 821, no que se refere:

a) ilegitimidade de parte passiva "ad causam" por

ter atuado apenas como Agente marítimo de empresa transportadora'

nacional. Aceita ter exercido a função de representante do LLOYD

mas que essa situação não se enquadra nas disposiçOes do Art. 32,

§ único, B, do DL 37166, nem se enquadra no disposto nos Arts. 121

§ &lio:), 124 e 128 do CTN. Afirma que sua tese	 amparada por deci

sOes do antigo TFR,

b)_ a taxa de câmbio que deve ser usada no cãlculo do;

tributo é a vigorante quando do fato gerador (entrada do navio) re•

portando-se ao estatuido nos Arts. 19,143 e 144 do CTN ou, na piorí

das hipóteses, com base no art. 23, § único, do DL 37/66, a taxa

vigente à época da denfincia espontânea.

A divergencia jurisprudencial alegada foi acolhida e!

foram aos Autos à PFN, que contra arrazoou dizendo caie a Recorren

te, como mandatária ou consignatària do trnasportador, é o seu re- I
presentante tanto em juízo como perante as AutOridades aduaneira e

fiscal com-oase nos Arts. 9_5, II do DL 37/66, 500, II, do RA e 124,1

II, do CTN.

A	
DAMEFP/DF - SECOB N2 ."r5 	 4M.
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Aduz que o DL 2472/88, alterando o ART. 32 do DL

37166, estabelecendo a solidariedade do representante do 'trans-

portador estrangeiro no a elidiu no caso de transportador nacto

nal. Quanto a taxa de cambio, deve vigtr a da data do lançamento
do crédito tributarto, em obedténcta e o Art. 23, § único, do DL

37/66 e Art. 87, II, C, e 107 do RA.1rÉ o relat6rio, líg

.-,,,,,,
imprensa Nacional
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, relator:

O crédito tributário por falta de volumes importados

ocorrida na descarga é de res ponsabilidade do Agente Marítimo "per

si" ou em conjunto com o transportador, nos termos dos Arts. 39, §

39, e 95, II, do DL 37/66 e do 134, III, do CTN.

A jurisprudéncia pertinente à matéria no antigo TFR

é oscilante, havendo decisões dele em sentido contrario do ofereci-
do pela Recorrente como, por exemplo, a adotada nos Autos da Remes

sa "ex officio" n9 87.356-SP (DJ de 6/12/84).

A demais esta claramente configurado no processo ter

a Recorrente agido em seu nome.

Entendo que a taxa de conversão da moeda estrangeira

a ser aplicada no calculo de tributos, quando se tratar de faltade

mercadorias importadas, é a vigorante na data do lançamento do cré

dito tributário, conforme dispõem o Art. 23, § único, do DL 37/66

e os Arts. 87, II, c, e103 e 107, § único, do RA, guando se feraz

a apuração.

Face ao exposto, nego provimento ao Recurso.

Brasília elyi, 23 djagosto de 19_91

PAULO AFFONSECA DE B, F'36R; JÚNIOR RELATOR

!morango Nacional
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